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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

Objetivo: Relatar a experiência sobre o processo de cuidado colaborativo à uma mulher 
transexual na Estratégia de Saúde da Família. Materiais e Métodos: Trata-se de estudo 
qualitativo, descritivo, do tipo relato de experiência, tendo como locus uma Unidade de Saúde da 
Família do sul da Bahia, a qual recebe um Programa de Residência, realizado entre abril a 
setembro de 2021. Resultados: A mulher transexual foi assistida por uma equipe 
multiprofissional composta por agente comunitário de saúde, assistente social, psicólogo, 
enfermeira e médico, foram realizadas consultas compartilhadas e atendimentos individualizados, 
ofertaram-se cuidados como escuta qualificada, orientações, prescrições e encaminhamentos. A 
experiência sensibilizou os(as) residentes a se qualificaram por meio de curso online sobre saúde 
da população LGBTQIAP+, e com isso realizaram capacitação dos(das) trabalhadores(as) da 
unidade por meio de atividade de Educação Permanente em Saúde. Conclusão: O cuidado 
ofertado à mulher transexual se deu na perspectiva da integralidade do cuidado, livre de 
preconceitos, considerando as necessidades da usuária e garantindo o acesso aos serviços do 
Sistema Único de Saúde. A educação permanente contribuiu para qualificar os(as) profissionais, 
levando-os(as) a repensarem sobre o seu fazer profissional, bem como esclarecer dúvidas sobre a 
temática. 
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INTRODUCTION 
 

Mulheres transexuais possuem identidade de gênero diferente do sexo 
designado ao nascimento, independente de tratamentos médicos como 
terapia hormonal e cirurgia de redesignação sexual.  

 
São pessoas que se sentem e se compreendem como sendo do gênero 
feminino, embora tenham nascido com o sexo biológico masculino 
(REIS, 2021). Evidencia-se que, essas pessoas são marcadas pela 
invisibilidade, exclusão e discriminação no acesso à saúde, pois a 
inexperiência dos(das) profissionais dos serviços no cuidado à saúde 
da população transexual aliada à ausência de educação permanente 
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sobre a temática, constituem barreiras ao cuidado adequado às 
necessidades dessa população (BRASIL, 2018). Para superar tais 
dificuldades e garantir uma assistência qualificada ao público 
transexual, o Ministério da Saúde, instituiu em 2008, a Política 
Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais (PNSI-LGBT), que preconiza o cuidado integral e 
humanizado às mulheres trans no Sistema Único de Saúde (SUS), 
tanto na Atenção Primária à Saúde (APS), como nos serviços 
especializados (BRASIL, 2013). Além disso, nota-se que o cenário da 
APS, por meio da Estratégia de Saúde da Família (ESF), caracteriza-
se como porta de entrada da rede de atenção à saúde (RAS), 
coordenadora do cuidado integral, longitudinal e multidisciplinar, 
assumindo responsabilidade sobre o território atendido. No que se 
refere às mulheres trans, à APS cabem as mesmas atribuições, 
devendo cuidar a partir das condições de vida das usuárias e 
reconhecer a autodeterminação da identidade de gênero e do nome 
social (BRASIL, 2017). Desse modo, novas formas de organização do 
trabalho e articulação entre os profissionais contribuem para 
reorientar e qualificar a atenção à saúde. Com isso, a colaboração 
multiprofissional em saúde se apresenta como forte estratégia para 
ampliar a efetividade e resolutividade das práticas de cuidado às 
mulheres transexuais com foco nas suas necessidades, constituindo o 
cuidado colaborativo (MULVALE; EMBRETT; RAZAVI, 2016). 
Nessa linha de pensamento, surgiu a seguinte questão norteadora: 
Como se dá o cuidado colaborativo à mulher transexual na ESF?  
Assim, este estudo teve como objetivo: relatar a experiência sobre o 
processo de cuidado colaborativo à uma mulher transexual na ESF. 
Por fim, a relevância social e científica do estudo reside em desvelar o 
cuidado colaborativo à mulher transexual na ESF e possibilitar que as 
equipes multiprofissionais em saúde e gestores possam desenvolver 
estratégias que contribuam para a atenção integral a este público, livre 
de preconceitos e julgamentos. 
 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Trata-se de um estudo qualitativo, descritivo, do tipo relato de 
experiência. A abordagem qualitativa busca compreender 
intrinsecamente o seu objeto de análise tendo como prioridade o 
universo de valores, percepções, hábitos e atitudes dos sujeitos 
(MINAYO, 2016). A pesquisa descritiva é uma análise em 
profundidade que visa descrever, classificar e interpretar o objeto 
estudado (GIL, 2017). Por sua vez, o relato de experiência é uma 
ferramenta da pesquisa descritiva, que tem como objetivo descrever 
uma dada experiência a fim de contribuir de forma relevante. 
Descreve uma vivência profissional tida como exitosa ou não, mas 
que contribua com a discussão, a troca e a proposição de ideias para a 
melhoria do cuidado na saúde (DALTRO; DE FARIA, 2019). O locus 
do estudo foi uma Unidade de Saúde da Família (USF), localizada em 
um município do sul da Bahia. A USF possui cerca de 7.300 
usuários(as) cadastrados(as) no e-SUS, contando com duas equipes de 
ESF, sendo que cada uma destas conta com um médico(a), uma 
enfermeira(o), um(a) técnico(a) em enfermagem e seis a sete agentes 
comunitários de saúde. Além disso, possui uma equipe de saúde 
bucal, composta por um cirurgião dentista e uma auxiliar de saúde 
bucal, quatro agentes de endemias, dois recepcionistas, um atendente 
de regulação, uma auxiliar de farmácia, um gerente e uma auxiliar de 
serviços gerais. A USF conta também com assistente social, 
psicólogo, duas enfermeiras, cirurgiã dentista e fisioterapeuta 
residentes do curso de especialização em Residência 
Multiprofissional em Saúde da Família (PRMSF), da Universidade 
Estadual de Santa Cruz (UESC), que ocorre em parceria com as 
Secretarias Municipal e Estadual de Saúde. Destaca-se que, neste 
relato serão apresentadas e discutidas as observações atinentes aos(às) 
profissionais residentes, trabalhadores(as) da ESF e da USF e de uma 
mulher transexual que frequentou a unidade de saúde entre abril e 
setembro de 2021. Os dados foram coletados sob a técnica da 
observação participante, que de acordo com Minayo (2016), se dá por 
meio da presença do observador numa situação social, buscando a 
compreensão da realidade empírica. Nesse aspecto, a observação se 
deu por meio da participação real do pesquisador, de forma natural, 
utilizando-se dos sentidos na obtenção de determinados aspectos da 

realidade, ou seja, vendo, ouvindo e refletindo sobre os fatos ou 
fenômenos sociais para descrevê-los. Para ancorar teoricamente essa 
experiência, processou-se ao levantamento de obras, artigos 
científicos e documentos eletrônicos. Ressalta-se que, foram 
preservados todos os dados de identificação da usuária assistida, 
profissionais do serviço e local do estudo. 
 

RESULTADOS 
 
O cuidado colaborativo à mulher transexual na ESF se iniciou pela 
assistência da equipe multiprofissional à usuária, realizada por meio 
do acolhimento, escuta atentiva, discussão de caso, consultas 
individuais e compartilhadas, visitas domiciliares, dentre outras 
estratégias de atenção integral à saúde. Sendo assim, o primeiro 
contato da equipe com a usuária se deu por meio de escuta inicial 
realizada pelo Assistente Social, o que levou o caso a ser discutido 
com a equipe multiprofissional (Agente Comunitário de Saúde, 
Psicólogo, Enfermeira, Técnica de enfermagem e Médico), além dos 
trabalhadores da recepção e regulação da USF, tendo como objetivo 
contextualizar a equipe acerca das demandas apresentadas pela 
mulher e traçar estratégias de cuidado colaborativo. Identificou-se, 
pelo assistente social, que a usuária não havia sido cadastrada na USF 
com seu nome social, assim como nos formulários e documentos 
utilizados pela equipe: envelope de identificação e cabeçalho do 
prontuário e Cartão Nacional de Saúde (CNS). Assim, o cuidado se 
deu por meio de orientação social e encaminhamentos, momento em 
que foi esclarecido o direito à inclusão do nome social e a alteração 
do nome civil e marcador de gênero na certidão de nascimento. 
Percebeu-se que, a usuária conhecia os seus direitos, mas ainda 
utilizava seus documentos com o nome masculino, o que ocasionava 
frequente constrangimento nos serviços de saúde em que era assistida. 
Para minimizar tal problemática, a usuária foi orientada sobre os 
procedimentos necessários para inclusão do nome social em seus 
documentos ou alteração do nome e marcador de gênero no registro 
civil e demais documentos pessoais. 
 
Nesse sentido, a recepcionista foi orientada a perguntar como a 
usuária gostaria de ser designada e cadastrar sua identidade de gênero 
em envelopes, fichas e prontuários de atendimento, permitindo 
humanização no processo do cuidar. Além disso, com vistas à 
garantia e exercício desse direito, a usuária foi encaminhada para o 
setor responsável pelo Cartão SUS na USF, a fim de realizar a 
inclusão e impressão do cartão com o nome social. Verificou-se que o 
profissional responsável pela regulação da USF e atualização de 
dados cadastrais no Cadastro Nacional de Usuários do SUS (CadSUS) 
até então não havia realizado a inclusão de nome social no Cartão 
SUS de uma pessoa transexual na unidade, sendo aquela a primeira 
usuária a buscar o serviço. Apesar disso, o profissional conhecia o 
processo de inclusão do nome social e reconheceu o direito da usuária 
sem objeção. Posteriormente, a usuária compareceu a USF para 
incluir o seu nome social no Cartão SUS e realizou a impressão do 
mesmo. Percebeu-se ainda que, a agente comunitária de saúde (ACS), 
principal elo de ligação entre a mulher transexual e a unidade, 
desconhecia o direito ao uso do nome social no cadastro e nos 
documentos, além do desconhecimento do campo “nome social” no 
cadastro e-SUS, sendo necessário capacitação de maneira a aproximar 
a ACS da realidade da usuária e auxiliar na tomada de decisões 
enquanto membro da equipe. Durante a experiência, evidenciou-se 
que a ACS se envolveu com o cuidado colaborativo, especialmente no 
agendamento das consultas, atualização do cadastro, visitas 
domiciliares mais frequentes com ampliação para a dimensão familiar 
da mulher transexual. Além dos profissionais citados, percebeu-se a 
abordagem realizada por psicólogo, enfermeira e assistente social 
durante a consulta compartilhada, na qual o psicólogo acolheu a 
mulher transexual com uma escuta qualificada, respeitosa e 
acolhedora, proporcionando um ambiente confortável para expressão 
de anseios e demandas, elucidou dúvidas sobre as expectativas acerca 
das transformações corporais, colocando-se à disposição para o 
acompanhamento psicoterápico individual, com vistas ao cuidado e 
promoção à saúde mental. 
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No que tange ainda à consulta compartilhada, o acolhimento ofertado 
pela enfermeira permitiu à usuária esclarecer dúvidas sobre o uso de 
hormônios, realizar anamnese e exame físico, bem como elucidações 
sobre o processo de modificação corpórea, possibilitando a oferta de 
hormonização com profissional qualificado(a) e posterior consulta 
individual para seguimento. Em consulta individualizada a enfermeira 
ofertou cuidados gerais/específicos de saúde, tais como: a realização 
de testes rápidos para a detecção de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs), preservando o sigilo e confidencialidade dos 
resultados, orientações quanto ao uso correto de preservativo, a 
verificação da situação vacinal com o devido encaminhamento para a 
sala de vacina. Por fim, encaminhou ao atendimento com o médico de 
família e comunidade. Com relação ao cuidado prestado pela técnica 
de enfermagem, este se deu precipuamente com a atualização da 
situação vacinal, seguindo o esquema de vacinação para pessoas 
adultas, com destaque para a importância do retorno e o recebimento 
das doses aprazadas. Destaca-se a utilização do nome social da 
mulher transexual no cartão de vacinas. Dessa maneira, o processo de 
cuidado colaborativo à mulher transexual, levou a equipe a buscar 
mais conhecimentos sobre as necessidades de saúde da população 
LGBTQIAP+ com o objetivo de proporcionar a este público um 
atendimento qualificado. Com isso, a equipe participou de um curso 
online sobre a PNSI LGBT, no mês de abril de 2021, produzido pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) e ofertado pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) em parceria 
com a Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS). 
O curso teve como objetivo possibilitar aos profissionais realizarem 
as suas ações de cuidado, promoção e prevenção com qualidade, de 
forma equânime e de modo a garantir à população LGBTQIAP+ 
acesso à saúde integral. Ao final do curso, os profissionais puderam 
compreender melhor o conceito de gênero e diversidade sexual, o 
reconhecimento das realidades e especificidades da população 
LGBTQIAP+, no contexto da saúde e do cuidado. Evidenciou-se que, 
a capacitação estimulou o acolhimento, o atendimento e o 
encaminhamento das demandas da referida população, sem 
discriminação e com respeito, o que favorece a diminuição das 
dificuldades vividas por este público nos serviços de saúde. 
 
Tendo em vista que os(as) profissionais envolvidos(as) no cuidado 
desse grupo social são responsáveis em se manterem atualizados em 
relação às evidências científicas e têm o dever de compartilhar seu 
conhecimento com os demais membros da equipe, realizou-se a troca 
de informações entre profissionais, tendo como premissa a construção 
coletiva de processos de trabalho inclusivos e que respeitem a 
diversidade sexual e de gênero. Nesse sentido, a equipe realizou uma 
atividade de Educação Permanente em Saúde (EPS) como estratégia 
para qualificar os trabalhadores da USF sobre o atendimento à 
população LGBTQIAP+, com ênfase na população transexual. A EPS 
foi dividida em três momentos, o primeiro foi conduzido por uma das 
enfermeiras com a exibição de um documentário produzido pela 
equipe, que trouxe breve apresentação sobre a PNSI LGBT e 
depoimentos de profissionais e usuárias(os) do serviço sobre a 
importância de discutir sobre a saúde da população LGBTQIAP+. No 
segundo momento, psicólogo e assistente social abordaram conceitos 
como orientação sexual e identidade de gênero e falaram sobre o uso 
do nome social no Cartão Nacional de Saúde, fichas e prontuários dos 
serviços de saúde. Por fim, terceira etapa, enfermeira e cirurgiã-
dentista realizaram um quiz sobre os temas abordados durante a 
atividade, finalizando com uma roda de conversa e a elucidação de 
dúvidas da equipe. 
 

DISCUSSÃO 
 
O cuidado colaborativo ofertado por equipe multiprofissional em 
saúde à mulheres transexuais na ESF favorece o acesso, permanência 
e continuidade da assistência dessas pessoas nos serviços públicos de 
saúde. Nesse sentido, a integralidade da atenção se dá por meio de 
práticas colaborativas aliadas a educação permanente em saúde. O 
acolhimento à mulher transexual exige que os profissionais da saúde 
possuam uma visão plural de gênero e da sexualidade humana para 
que sejam evitadas situações de discriminação a este público 

(BRASIL, 2013). Para tanto, faz-se necessário o acolhimento 
humanizado, com respeito ao nome social e à autorreferência de 
gênero, atendendo ao princípio de integralidade previsto na APS que 
tanto contribui para o acesso dessas pessoas ao SUS. A colaboração 
profissional do assistente social se dá, em princípio, em uma 
perspectiva interdisciplinar e intersetorial, de modo que suas ações 
incidem no âmbito da construção da proteção social, trabalhando 
sempre na relação e em relação direta com a equipe multiprofissional 
e usuária assistida (MIOTO et al., 2012). Nessa perspectiva, ter uma 
mulher transexual apresentando-se no serviço de saúde com um 
documento de identidade com nome discordante da sua identidade de 
gênero, requisita da equipe atenção para evitar situações 
desagradáveis e desumanização. Sabe-se que, a Portaria MS nº 1820 
de 2009, dispõe sobre os direitos e deveres dos(as) usuários(a) do 
SUS, dentre os quais está o direito ao uso do nome social, que garante 
à mulher transexual ser atendida na rede de saúde pública com o 
nome que escolheu para ser identificada (BRASIL, 2009). O uso do 
nome social é uma ferramenta que promove o acesso das pessoas 
transexuais e travestis aos serviços de saúde, de modo a favorecer o 
acolhimento e estabelecimento de vínculo profissional-paciente, são 
fatores importantes que contribuem tanto para a permanência do 
usuário no serviço, como para a aderência aos cuidados em saúde 
(SILVA et al., 2017). Destaca-se que, é fundamental para a(o) ACS, 
assim como para todos(os) os profissionais da atenção básica, 
incorporarem no seu cotidiano de trabalho ações inclusivas e de 
respeito à diversidade sexual e de gênero, permitindo que a população 
trans adentre os serviços de saúde com segurança e respeito, tendo 
suas demandas acolhidas e resolvidas na APS (FERREIRA et al., 
2019). Ressalta-se que, as diversas vulnerabilidades às quais mulheres 
transexuais estão sujeitas são fatores de risco para sofrimentos e 
adoecimentos mentais, desse modo é importante o agendamento para 
o psicólogo da USF. Entretanto, o cuidado em saúde mental é 
atribuição de todos os(as) profissionais de saúde e não algo que deve 
ser restrito à psicologia e psiquiatria (SÃO PAULO, 2020). 
 
Verifica-se que, no processo de cuidado colaborativo há a intenção de 
promover, sob a perspectiva da integralidade, o reconhecimento das 
necessidades da usuária atendida. Nesse ínterim, visando melhorar a 
qualidade do atendimento e segurança da usuária, faz-se necessário 
também o reconhecimento da contribuição por parte de 
conhecimentos particulares dos profissionais (BRUNER; WAITE; 
DAVEY, 2011). No atendimento médico, foram elucidadas dúvidas 
sobre o estado geral de saúde da usuária, com destaque para a 
investigação sobre o uso dos hormônios e reações adversas, tais como 
dores abdominais, mastalgia, artralgia, câncer, dentre outros 
(MAZARO; CARDIN, 2017). Verificou-se pelo médico a 
necessidade da modificação na terapêutica hormonal para atender as 
necessidades da mulher transexual, com solicitação de exames e 
consulta de retorno para continuidade assistencial. A colaboração 
interprofissional se dá por meio do processo de promoção e 
otimização da participação ativa das profissões de saúde na tomada de 
decisão clínica, tendo como foco as demandas da usuária, de modo 
que se respeitem as contribuições de cada um dos membros da equipe 
(BRUNER, WAITE; DAVEY, 2011). Demonstrou-se que a EPS foi 
de extrema relevância para qualificar os profissionais da USF, além 
de contribuir significativamente para os(as) trabalhadores(as) 
expressarem suas dúvidas e repensarem sobre novas formas de prestar 
assistência ao público LGBTQIAP+, visando o cuidado integral. 
Sabe-se que há ainda muito a ser feito para avançar nessa agenda, 
pois o Brasil segue sendo o país que mais assassina pessoas trans no 
mundo (ANTRA, 2020). Assim sendo, destaca-se a importância do 
cuidado colaborativo prestado pela equipe multiprofissional à mulher 
transexual como mecanismo inclusivo, resolutivo, humanizado, 
político e de empoderamento, através das ações individuais, coletivas 
e compartilhadas. 
 

CONCLUSÃO 
 
O processo de cuidado colaborativo à mulher transexual na ESF 
envolveu acolhimento livre de preconceitos, com respeito a 
diversidade sexual e de gênero, escuta atentiva, consultas individuais 
e compartilhadas com diversos saberes e inclusão no âmbito da APS. 
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Verifica-se a importância da equipe multiprofissional em saúde na 
garantia do acesso de uma mulher trans aos serviços do SUS, 
respeitando e garantindo o uso do nome social, com efetiva resolução 
às suas demandas. Desse modo, atenta-se para a educação permanente 
e continuada como estratégias importantes para a qualificação da 
equipe no que tange à diversidade sexual, especialmente as questões 
que envolvem o público transexual, tão invisibilizado e 
marginalizado.  Sugere-se novos estudos sobre o processo de cuidado 
colaborativo às mulheres transexuais na ESF, de modo a emergir 
novas possibilidades de compreensão sobre a temática e o 
aprimoramento do cuidado e a oferta de serviços de saúde que 
atendam às reais necessidades de saúde dessa população. 
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